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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 142/2008
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Opina favoravelmente pela autorização da Escola Paulo Freire da rede estadual de ensino, localizada em São João do Piauí, para funcionar como suporte institucional do Projeto Escola Itinerante nos acampamentos dos Sem-terra, na região sul do Estado.

PROCESSO CEE/PI Nº: 306/2008.

INTERESSADO: Secretaria Estadual de Educação e Cultura

ASSUNTO: Autorização de curso em regime experimental.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 04/08/2008.

I – RELATÓRIO

Este parecer tem por objeto o Ofício SUPEN nº 51/08 no qual a Superintendente de Ensino da Secretaria Estadual de Educação e Cultura (Seduc) solicita autorização deste Conselho para a implementação do Projeto Escola Itinerante a ser assumido institucionalmente pela Escola Paulo Freire, localizada em São João do Piauí, no Assentamento Marrecas.

Os autos do processo protocolado sob o nº 306/2008, após diligências promovidas pela relatoria, encontram-se instruídos satisfatoriamente para os fins a que se destinam. Desse modo, a análise apreciativa das informações disponibilizadas nos autos pôde destacar sobre a pertinência e viabilidade do pleito os aspectos a seguir pontuados.

1. Pelo projeto em consideração a Escola Paulo Freire, além do ensino médio que já ministra nas instalações de sua sede desde o ano de 2003 com a devida autorização, terá pela proposta apresentada a incumbência de funcionar como Escola Base para os cursos de Educação Básica (infantil, fundamental e médio), que ao abrigo e nos termos do Projeto Escola Itinerante vier a ofertar nos acampamentos da Reforma Agrária que se constituírem na região sul do Estado.

2. Na condição de Escola Base, terá a Escola Paulo Freire a seu encargo as seguintes atribuições de apoio institucional-pedagógico aos cursos itinerantes.

· Acompanhar e dar suporte legal à vida escolar dos educandos e dos educadores;

· Administrar os recursos financeiros repassados, com destino aos Cursos Itinerantes;

· Organizar e arquivar a documentação dos educandos e educadores, bem como expedir os documentos escolares (certificados e históricos escolares) dos alunos;

· Elaborar, juntamente com o Setor de Educação do Movimento e a Equipe de Educação do acampamento, o Projeto Político Pedagógico e o Regimento dos Cursos Itinerantes no decorrer do processo;

· Acompanhar e avaliar o processo de implementação e execução da proposta pedagógica;

· Construir seus Planos de Estudos e Calendário Escolar e assessorar pedagogicamente a construção coletiva dos mesmos em cada Curso Itinerante dos acampamentos da Reforma Agrária;

· Acompanhar os espaços de formação continuada dos educadores que atuam nos Cursos Itinerantes do Estado do Piauí;

· Acompanhar todo o processo de gestão e avaliação de cada Curso Itinerante dentro do espaço do acampamento. 

3. O Projeto em consideração, detalhado ao abrigo da pedagogia construída em processo permanente de atualização e disseminada nos documentos do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) através de edições da coleção Fazer Escola, apresenta dados e informações consistentes sobre todos estes itens: Fundamentação Teórica da práxis educativa levada a efeito; Perfil da identidade dos educandos e educadores; Objetivos, metodologia e organização curriculares, compreendendo estes aspectos – dimensões da formação, tempos educativos, conteúdos, didática e processos avaliativos; Estrutura e responsabilidades do modelo de gestão adotado.

4. No conjunto, o Projeto consubstancia elementos suficientes para caracterizá-lo como uma ação educativo-escolar comprometida com a dinâmica e resultados de um ensino e de uma aprendizagem contextualizados e significativos para os seus sujeitos (educandos e educadores).

No mérito, é convicção do relator que o arranjo conceitual e operativo do modelo Escola Itinerante que inspira de perto o Projeto aqui examinado, por tudo que se conhece das experiências já testadas em território nacional, tem-se revelado iniciativa extremamente oportuna e, seguramente, atende aos ditames de nossa Constituição Federal de 1988 no que diz respeito ao direito público subjetivo à educação escolar e ao correspondente dever do Estado, além de apresentar-se alinhada às Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (Resolução CNE/CEB nº 1/2002).

Em princípio, nada impede, portanto, que este Conselho acolha a iniciativa proposta, que materializa caminho alternativo seguro para se atingir os fins gerais da educação ao abrigo de sólida fundamentação pedagógica, teórica e metodológica. Até onde se pôde avaliar, o projeto é suficientemente adequado ao atendimento das populações a que se destina, muitas vezes marginalizadas pela ausência de caminhos alternativos consistentes e comprometidos com a causa da educação dos povos do campo, em especial, dos situados nos acampamentos da Reforma Agrária.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatoria recomenda à deliberação do plenário, conclusão e voto nos seguintes termos:

1. Pela autorização da Escola Paulo Freire, instituição de ensino da rede pública estadual, localizada em São João do Piauí, no Assentamento Marrecas, para funcionar como Escola Base para os cursos de Educação Básica (infantil, fundamental e médio), que, ao abrigo do Projeto Escola Itinerante vier a instalar nos acampamentos de Reforma Agrária que se constituírem na região sul do Estado, a exemplo do já projetado para João Costa, Nova Santa Rita e Ribeira.

2. Pela recomendação à Superintendência de Ensino da Seduc para que faça chegar ao Conselho relatórios anuais relativos ao acompanhamento do Projeto Escola Itinerante autorizado na forma do item anterior, procurando-se em tais relatórios informar sobre o regulamento e o plano pedagógico gerencial dos cursos efetivamente ofertados nos diferentes acampamentos.

É o parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 4 de agosto de 2008.

   Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                     Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite.

   Presidente em exercício do CEE/PI

PAGE  
2
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

